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Aviso nº 46/2024-Sead - CR-MA/DIT - CR-MA/CR-MA
Imperatriz, 14 de março de 2024.

  
 
 

COORDENAÇÃO REGIONAL DO MARANHÃO - CRMA
AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA N.º 43/2024
(Processo Administrativo n.° 08763.000937/2023-60

 
 
Torna-se público que a Coordenação Regional do Maranhão - CRMA,  realizará Dispensa

Eletrônica, com critério de julgamento MENOR PREÇO, na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, da Instrução Normativa SEGES/ME n.º 67/2021 e demais legislação
aplicável.

Data da sessão: 02/04/2024 - Horário: 09:00 hs (Horário de Brasília)  
Link: Portal de Compras do Governo Federal – https://www.gov.br/compras/pt-br
Código da UASG: 194074 - Coordenação Regional do Maranhão 
e-mail: cpl.crmaranhao@funai.gov.br

 
1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA.
1.1. Contratação de empresa especializada nos Serviços de  Manutenção Corretiva,
Preventiva e Instalação de Centrais de Ar condicionado na Coordenação Regional
do  Maranhão,  CTL's jurisdicionadas​, pertencentes ao patrimônio da Coordenação Regional do
Maranhão/Fundação Nacional dos Povos Indígenas/FUNAI, conforme condições, quantidades e exigências
estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos.
1.2. A contratação será dividida em itens/lotes, conforme tabela constante abaixo:
2. VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO (REFERENCIAL)

Quantidade estimado anual dos serviços a serem realizados:

ITEM ESPECIFICAÇÃO
UNIDADE

DE
MEDIDA

QUANTIDADE
ESTIMADA

EQUIPAMENTOS

QUANTIDADE
ESTIMADA

DOS
SERVIÇOS

ANUAL

VALOR
ESTIMADO 

MENSAL 

VALOR
ESTIMADO

ANUAL 

1

Contratação de
empresa

especializada para
realização

dos Serviços
de Manutenção

Corretiva, Preventiva
e Instalação de
Centrais de Ar

condicionado da
Coordenação

Regional
do Maranhão, CTL's

jurisdicionadas​.

Serviços 40 480

R$ 3.086,61
(três mil

oitenta e seis
reais e

sessenta e um
centavos)

R$ 37.039,37
(trinta e sete
mil trinta e
nove reais e
trinta e sete
centavos)

Obs: As quantidades e valores são meramente estimativas.

2.0.1. Havendo mais de um item ou lote faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem
de seu interesse. Entretanto, optando-se por participar de um lote, deve o fornecedor enviar proposta para
todos os itens que o compõem.
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2.1. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas
neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto.
3. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA.
3.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa
Eletrônica integrante do Sistema de Compras do Governo Federal – Comprasnet 4.0, disponível no
endereço eletrônico https://www.gov.br/compras.
3.1.1. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Manual do Sistema de
Dispensa Eletrônica, disponível no Portal de Compras do Governo Federal, para acesso ao sistema e
operacionalização.
3.1.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu
representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão
entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da
senha, ainda que por terceiros não autorizados.
3.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:
3.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);
3.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para
receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
3.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações:

a) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de
contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
b) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público
que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou
que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade,
até o terceiro grau;
c) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15
de dezembro de 1976, concorrendo entre si;
d) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso,
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho
infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.

3.2.3.1. aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em substituição a outra
pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua
controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização
fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor;
3.2.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição
(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e
3.2.5. sociedades cooperativas.
 
4. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA
INICIAL
4.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de
sua proposta inicial, na forma deste item.
4.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará,
exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto
ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para
abertura do procedimento.
4.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a
Contratada.

https://www.gov.br/compras
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4.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos tributários,
comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente;
4.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de
erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos
últimos doze meses.
4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
4.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o
compromisso de entregar o objeto  nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos,
ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução
contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.
4.8. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, substituí-la
ou modificá-la;
4.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar “sim” ou
“não” em campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações:
4.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade
de declarar ocorrências posteriores;
4.9.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006,
estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.
4.9.3. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus
anexos;
4.9.4. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo
como firmes e verdadeiras;
4.9.5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. 
4.9.6. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo
7°, XXXIII, da Constituição;
4.10. Fica facultado ao fornecedor, ao cadastrar sua proposta inicial, a parametrização de valor
final mínimo, com o registro do seu lance final aceitável (menor preço ou maior desconto, conforme o
caso).
4.10.1. Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, respeitados os
limites cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre lances previsto neste aviso.
4.10.1.1. Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados manualmente, na forma da
seção respectiva deste Aviso de Contratação Direta;
4.10.2. O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, desde
que não assuma valor superior a lance já registrado por ele no sistema.
4.10.3. O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes do certame e
para o órgão ou entidade contratante. Apenas os lances efetivamente enviados poderão ser conhecidos dos
fornecedores na forma da seção seguinte deste Aviso.
5. FASE DE LANCES
5.1. A partir das 08:00 horas da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão
pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos,
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances
também já previsto neste aviso.
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5.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente
por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor
consignado no registro.
5.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item/lote.
5.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em
relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.
5.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja
vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais
lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta.
5.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de R$ 10,00
(dez reais)
5.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e
registrado primeiro no sistema.
5.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
5.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do
menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor. 
5.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu
encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de
classificação.
5.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário
indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar.
6. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO
6.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em
primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a
contratação.
6.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração,
poderá haver a negociação de condições mais vantajosas.
6.3. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor
preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Administração.
6.4. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem
de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de
sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação.
6.4.1. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do
procedimento da dispensa eletrônica.
6.5. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de
documentos complementares, adequada ao último lance.
6.5.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de
sua apresentação.
6.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:
6.6.1. contiver vícios insanáveis;
6.6.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;
6.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a
contratação;
6.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
6.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos,
desde que insanável.
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6.7. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes
para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que:
6.7.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou
unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de
mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do
próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.
6.7.2. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a
exequibilidade da proposta.
6.8. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto,
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no
objeto.
6.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
6.10. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e
horário para a sua continuidade.
6.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação,
observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.
7. HABILITAÇÃO
7.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I –
DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados do fornecedor mais
bem classificado da fase de lances.
7.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da
proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);
c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa,
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).
d) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU;

7.2.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas
das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU
(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)
7.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n.° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas
ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
7.2.3. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
7.2.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros.
7.2.3.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação
7.2.4. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de
condição de participação.
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7.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será verificada
por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.
7.3.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para
que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva
documentação atualizada.
7.3.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a
consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões)
válida(s).
7.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários
à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já apresentados, o fornecedor será
convocado a encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da Administração, sob pena de
inabilitação.
7.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do
documento digital.
7.6. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado
(a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do
balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício. 
7.7. O fornecedor provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro
item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as
exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob
pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.
7.7.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá
sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do
fornecedor nos remanescentes.
7.8. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será
suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.
7.9. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de
Contratação Direta.
7.9.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou
entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a
apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação.
7.10. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.
8. CONTRATAÇÃO
8.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo
de Contrato ou emitido instrumento equivalente.
8.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota
de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das
sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.
8.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a
assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante
correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado e
devolvido no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento.
8.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou
instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada
do adjudicatário e aceita pela Administração.



25/03/2024, 15:53 SEI/FUNAI - 6399161 - Aviso

sei.funai.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=6835569&infra_sistema=… 7/10

8.2.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa
adjudicada, implica no reconhecimento de que:
8.2.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali
estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021;
8.2.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação
Direta e seus anexos;
8.2.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e
138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da
mesma Lei.
8.3. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das
condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor
durante a vigência do contrato.
9. SANÇÕES
9.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas
no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:
9.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;
9.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
9.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;
9.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
9.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
9.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
9.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado;
9.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;
9.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
9.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
9.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições
de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer
momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.
9.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.
9.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
9.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não
se justificar a imposição de penalidade mais grave;
b) Multa de 0,5  % (zero vírgula cinco  por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s)
prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1
a 8.1.12;
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três)
anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não
se justificar a imposição de penalidade mais grave;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de
licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes
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federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos
subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da
penalidade mais grave;

9.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
9.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;
9.3.2. as peculiaridades do caso concreto;
9.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
9.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;
9.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.
9.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
9.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese alguma,
excluirá a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.
9.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
9.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração
pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado,
para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo
de Responsabilização – PAR.
9.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato
lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de
2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
9.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes
de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.
9.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo
que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o
procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.
10. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
10.1. O procedimento será divulgado no Comprasnet 4.0 e no Portal Nacional de Contratações
Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no Sistema de Registro
Cadastral Unificado - Sicaf, por mensagem eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que
pretende atender.
10.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento
fracassado), a Administração poderá:
10.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data;
10.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao
procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas
às condições de habilitação exigidas.
10.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento.
10.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de
habilitação, conforme o caso.
10.3. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o
comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto) 
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10.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo
prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente
competente da Administração na respectiva notificação.
10.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente
da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de
sua desconexão.
10.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário.
10.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances
observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na
documentação relativa ao procedimento.
10.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de
habilitação e classificação.
10.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em
favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
10.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e
a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução
ou do resultado do processo de contratação.
10.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus
anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.
10.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.
10.13. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
10.13.1. ANEXO I – Documentação exigida para Habilitação;
10.13.2. ANEXO II - Termo de Referência Sead - CR-MA (SEI nº 6398573);

 
Imperatriz - MA,  março de 2024.

 
(Assinado Eletronicamente)

RAIMUNDA PASSOS ALMEIDA
Matrícula n.º 444942

Chefe de Serviços
Equipe de planejamento

 
 
 

De acordo. Aprovo o referido Aviso de Dispensa Eletrônica de Licitação - UASG n.º
194074.
 

 
 
 

(Assinado Eletronicamente)
EDILENA EH HUC TORINO KRIKATI

Coordenador Regional
PORTARIA DE PESSOAL/MPI N° 69, DE 3 DE ABRIL DE 2023

Ordenadora de Despesas
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Documento assinado eletronicamente por Raimunda Passos Almeida, Chefe de Serviço, em
19/03/2024, às 16:35, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Edilena Eh`huc Torino Krikati, Coordenador(a) Regional,
em 19/03/2024, às 17:04, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site:
http://sei.funai.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 6399161 e
o código CRC 73CD48DE.

Referência: Processo nº 08763.000937/2023-60 SEI nº 6399161

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://sei.funai.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
http://sei.funai.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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FUNDAÇÃO NACIONAL DOS POVOS INDÍGENAS
Rua Simplício Moreira, nº 1115, - Bairro centro, Imperatriz/MA, CEP 65901-490

Telefone: (99)3525-1762 e Fax: @fax_unidade@ - http://www.funai.gov.br
  

Edital nº SEAD-MA./2024/Sead - CR-MA/DIT - CR-MA/CR-MA-FUNAI
Processo nº 08763.000937/2023-60

 

DISPENSA ELETRÔNICA 
OBJETO: Contratação de empresa especializada na realização de serviços de instalação e manutenção
corretiva e preventiva de Centrais de Ar Condicionado, pertencentes ao patrimônio da Coordenação Regional
do Maranhão/Fundação Nacional dos Povos Indígenas/FUNAI e sua Coordenações Técnicas Locais.
ÍNDICE

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA
2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA
3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL
4. FASE DE LANCES
5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO
6. HABILITAÇÃO
7. CONTRATAÇÃO
8. SANÇÕES
9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

10. DOS ANEXOS

PREÂMBULO

 
Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a  COORDENAÇÃO REGIONAL DO
MARANHÃO  - FUNAI, CNPJ  nº 00.059.311/0057-80, com sede a Rua Simplício Moreira, nº 1.115,
bairro Centro, CEP: 65.901-490, Imperatriz/MA, por meio do Serviço de Apoio Administrativo - SEAD,
realizará Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento MENOR PREÇO, na hipótese do art. 75, inciso
I, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 67/2021 e
demais legislação aplicável.
Data da sessão: 02/04/2024 - Horário: 09:00 hs (Horário de Brasília)  
Link: Portal de Compras do Governo Federal – https://www.gov.br/compras/pt-br
Código da UASG: 194074 - Coordenação Regional do Maranhão 
e-mail: cpl.crmaranhao@funai.gov.br
1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA
1.1. Contratação de empresa especializada nos Serviços de  Manutenção Corretiva,
Preventiva e Instalação de Centrais de Ar condicionado na Coordenação Regional
do  Maranhão,  CTL's jurisdicionadas​, pertencentes ao patrimônio da Coordenação Regional do
Maranhão/Fundação Nacional dos Povos Indígenas/FUNAI, bem como os detalhes descritos no Termo de
Referência Sead - CR-MA (SEI nº 6398573), conforme detalhamento abaixo:

ITEM ESPECIFICAÇÃO
UNIDADE

DE
MEDIDA

QUANTIDADE
ESTIMADA

EQUIPAMENTOS

QUANTIDADE
ESTIMADA

DOS
SERVIÇOS

ANUAL

VALOR
ESTIMADO 

MENSAL 

VALOR
ESTIMADO

ANUAL 
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1

Contratação de
empresa

especializada para
realização

dos Serviços
de Manutenção

Corretiva,
Preventiva e
Instalação de

Centrais de Ar
condicionado da

Coordenação
Regional

do Maranhão, CTL's
jurisdicionadas​.

Serviços 40 480

R$ 3.086,61
(três mil
oitenta e seis
reais e
sessenta e um
centavos)

R$ 37.039,37
(trinta e sete
mil trinta e
nove reais e
trinta e sete
centavos)

Obs: Os valores e as quantidades são meramente estimativas.

1.1.1. Havendo mais de item faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem de seu
interesse. 
1.1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço,  observadas as exigências contidas
neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto.
2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA
2.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa
Eletrônica integrante do Sistema de Compras do Governo Federal – Comprasnet 4.0, disponível no
endereço eletrônico https://www.gov.br/compras/pt-br/.
2.1.1. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Manual do Sistema de
Dispensa Eletrônica, disponível no Portal de Compras do Governo Federal, para acesso ao sistema e
operacionalização.
2.1.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu
representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão
entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da
senha, ainda que por terceiros não autorizados.
2.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:
2.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);
2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para
receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações:

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou
jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele
relacionados;
b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente,
gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital
com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar
sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;
c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de
contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público
que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou
que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade,
até o terceiro grau;



25/03/2024, 15:53 SEI/FUNAI - 6399174 - Edital

sei.funai.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=6835583&infra_sistema=… 3/10

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15
de dezembro de 1976, concorrendo entre si;
f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso,
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho
infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.

2.2.4. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico;
2.2.5. aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em substituição a outra
pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua
controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização
fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor;
2.2.6. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição
(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e
2.2.7. sociedades cooperativas.
3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA
INICIAL
3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de
sua proposta inicial, na forma deste item.
3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará,
exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto
ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para
abertura do procedimento.
3.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes
na data de entrega das propostas.
3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a
Contratada.
3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente
na prestação dos serviços;
3.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de
erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos
últimos doze meses.
3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência  assumindo o proponente o
compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos,
ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução
contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.
3.8. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, substituí-la
ou modificá-la;
3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar “sim” ou
“não” em campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações:
3.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade
de declarar ocorrências posteriores;

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
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3.9.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006,
estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.
3.9.3. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus
anexos;
3.9.4. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo
como firmes e verdadeiras;
3.9.5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91.
3.9.6. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo
7°, XXXIII, da Constituição.
4. FASE DE LANCES
4.1. A partir das 8:00h da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública
será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por
meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste
aviso.
4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente
por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor
consignado no registro.
4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário de cada item.
4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em
relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.
4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja
vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais
lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta.
4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de 0,01 (um
centavo).
4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e
registrado primeiro no sistema.
4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do
menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor.
4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu
encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de
classificação.
4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário
indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar.
5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO
5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em
primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a
contratação.
5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração,
poderá haver a negociação de condições mais vantajosas.
5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor
preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Administração.
5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem
de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de
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sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação.
5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do
procedimento da dispensa eletrônica.
5.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de
documentos complementares, adequada ao último lance.
5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de
sua apresentação.
5.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:
5.5.1. contiver vícios insanáveis;
5.5.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;
5.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a
contratação;
5.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
5.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos,
desde que insanável.
5.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes
para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que:
5.6.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou
unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de
mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do
próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.
5.6.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em
instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas
de trabalho vigentes.
5.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a
exequibilidade da proposta. 
5.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não
haja majoração do preço.
5.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a
substância das propostas;
5.8.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.
5.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto,
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no
objeto.
5.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
5.11. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e
horário para a sua continuidade.
5.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação,
observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 
6. HABILITAÇÃO
6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I –
DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados do fornecedor
mais bem classificado da fase de lances.
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6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da
proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 
c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa,
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 
d) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU.

6.2.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas
das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU
(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/).
6.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas
ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
6.2.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

a) A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros.
b) O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.

6.2.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de
condição de participação.
6.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será verificada
por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.
6.3.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para
que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva
documentação atualizada.
6.3.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a
consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões)
válida(s).
6.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários
à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já apresentados, o fornecedor será
convocado a encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da Administração, sob pena de
inabilitação.
6.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do
documento digital.
6.6. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado
(a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do
balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício.
6.7. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será
suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.
6.8. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de
Contratação Direta.

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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6.8.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou
entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a
apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação
6.9. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado
7. CONTRATAÇÃO
7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo
de Contrato ou emitido instrumento equivalente.
7.2. O adjudicatário terá o prazo de 03 (três) dias úteis, contados a partir da data de sua
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota
de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das
sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.
7.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a
assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante
correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado e
devolvido no prazo de 03 (três) dias, a contar da data de seu recebimento.
7.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou
instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada
do adjudicatário e aceita pela Administração.
7.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa
adjudicada, implica no reconhecimento de que:
7.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali
estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021;
7.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação
Direta e seus anexos;
7.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e
138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da
mesma Lei.
7.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses  prorrogável conforme previsão nos
anexos a este Aviso de Contratação Direta.
7.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das
condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor
durante a vigência do contrato.
8. SANÇÕES
8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas
no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:
8.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;
8.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
8.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;
8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
8.1.7.   ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado;
8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;
8.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
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8.1.10.  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições
de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer
momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.
8.1.11.  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.
8.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não
se justificar a imposição de penalidade mais grave;
b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela
conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12;
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três)
anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não
se justificar a imposição de penalidade mais grave;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de
licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes
federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos
subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da
penalidade mais grave;

8.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
8.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;
8.3.2. as peculiaridades do caso concreto;
8.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
8.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;
8.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.
8.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
8.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.
8.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
8.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração
pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado,
para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo
de Responsabilização – PAR.
8.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato
lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de
2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
8.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes
de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.
8.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo
que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
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procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.
8.11. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este
Aviso.
9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
9.1. O procedimento será divulgado no Comprasnet 4.0 e no Portal Nacional de Contratações
Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no Sistema de Registro
Cadastral Unificado - Sicaf, por mensagem eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que
pretende atender.
9.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento
fracassado), a Administração poderá:
9.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data;
9.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao
procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas
às condições de habilitação exigidas.
9.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento.
9.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de
habilitação, conforme o caso.
9.3. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o
comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto).
9.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo
prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente
competente da Administração na respectiva notificação.
9.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente
da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de
sua desconexão.
9.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário.
9.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances
observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na
documentação relativa ao procedimento.
9.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de
habilitação e classificação.
9.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em
favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
9.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e
a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução
ou do resultado do processo de contratação.
9.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus
anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.
9.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.
10. DOS ANEXOS
10.1. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
10.1.1. Anexo I – Documentação exigida para Habilitação
10.1.2. Anexo II - Termo de Referência
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10.1.3. Anexo III – Modelo de Proposta Comercial
10.1.4. Anexo IV – Modelo de Declarações Conjuntas
10.1.5. Anexo V – Declaração de Vistoria ou Renúncia
10.1.6. Anexo VI – Modelo de Declaração de Elaboração Independente de Proposta
 
O presente documento segue assinado pelo servidor Elaborador  e pela autoridade responsável por sua
aprovação, com fulcro no Regimento Interno da FUNAI, cujos fundamentos passam a integrar a presente
decisão por força do art. 50, § 1º, da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999.

 
 

(Assinado Eletronicamente) 
Raimunda Passos Almeida

Pregoeira 
PORTARIA DAGES/FUNAI

Nº 21, DE 05 DE MARÇO DE 2024

Documento assinado eletronicamente por Raimunda Passos Almeida, Chefe de Serviço, em
19/03/2024, às 16:41, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Edilena Eh`huc Torino Krikati, Coordenador(a) Regional,
em 19/03/2024, às 17:04, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site:
http://sei.funai.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 6399174 e
o código CRC DF06DF13.

 
 
 
 
 
Referência: Processo nº 08763.000937/2023-60 SEI nº 6399174

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9784.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://sei.funai.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
http://sei.funai.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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MINISTÉRIO DOS POVOS INDÍGENAS
FUNDAÇÃO NACIONAL DOS POVOS INDÍGENAS

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA - DFD
 

INTRODUÇÃO

Em conformidade com o art. 21 da Instrução Normativa n° 5, de 26 de maio de 2017, emitida pela
Secretaria de Gestão do Ministério do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão,  cujo o objeto é a
Contratação de empresa especializada nos Serviços de  Manutenção Corretiva, Preventiva e Instalação de
Centrais de Ar-condicionado da CR Maranhão, CTL's jurisdicionadas.

 
Órgão: Fundação Nacional dos Povos Indígenas (FUNAI)
Setor Requisitante
(Unidade/Setor/Depto): SEAD - SERVIÇOS DE APOIO ADMINISTRATIVO

Responsável pela Demanda: RAIMUNDA PASSOS ALMEIDA Matrícula/SIAPE: 0444902
E-mail: ramunda.almeida@funai.gov.br Telefone:  (99) 99123 8360

 
 1. Justificativa da necessidade da contratação de serviço terceirizado, considerando o Planejamento Estratégico, se for o caso.

A Fundação Nacional dos Povos Indígenas – FUNAI é o órgão indigenista oficial do Estado brasileiro. Criada por
meio da Lei nº 5.371, de 5 de dezembro de 1967, vinculada ao Ministério dos Povos Indígenas, é a coordenadora e principal
executora da política indigenista do Governo Federal. Sua missão institucional é proteger e promover os direitos dos povos indígenas
no Brasil.

De acordo o Estatuto da Fundação Nacional do Índio, aprovado pelo Decreto n.º 9.010 de 23 de março de 2017, cabe
à FUNAI, dentre outras competências,  promover estudos de identificação e delimitação, demarcação, regularização fundiária e
registro das terras tradicionalmente ocupadas pelos povos indígenas, além de monitorar e fiscalizar as terras indígenas, implementar
ações de promoção ao desenvolvimento sustentável dos povos indígenas e de etnodesenvolvimento econômico, implementar ações
de promoção e proteção social dos povos indígenas,  implementar ações de preservação do meio ambiente. A FUNAI também
coordena e implementa as políticas de proteção aos povo isolados e recém-contatados.

Justificamos a necessidade dos Serviços de manutenção/Instalação de Centrais de Ar nesta Coordenação Regional do
Maranhão, Coordenações Técnicas Locais e CFPE-AWÁ, pois considerando o clima alto de nossa região, é impossível executar os
serviços sem um ambiente agradável e arejado para os Servidores e recepcionar os povos indígenas, bem como levando em
consideração a breve inauguração do anexo desta CR-MA que precisará destes Serviços para instalar as centrais de ar.

Do Interesse Público da Contratação
Considerando que a Sede Administrativa da Coordenação Regional do Maranhão é um local destinado para o

desempenho das atividades precípuas da Administração com foco no atendimento ao público-alvo da política indigenista, e
considerando a necessidade de execução, implemento e acompanhamento de políticas públicas voltadas para as comunidades
indígenas dos entornos do município e CTL´s jurisdicionadas, através da utilização e disponibilização de insumos¹ nas mais diversas
ações¹, presume-se a essencialidade e o interesse público da contratação, nos termos do Art. 3º , do Decreto nº 8.540/2015.

Nota 01. Manual Técnico PPA 2024-2027 (6396933) - folhas 012:
Insumos: são os meios ou recursos necessários para a execução da política pública. Os insumos se desdobram em financeiros, de
infraestrutura (equipamentos, materiais, instalações), humanos (perfil e quantitativo da força de trabalho requerida), suporte
institucional, condicionantes normativos etc.;
Ações:  correspondem ao conjunto de processos (em sentido amplo) que é necessário para viabilizar a implementação da política
pública. O ideal é que essas ações possam ser desenhadas na forma de processos, ou seja, atividades encadeadas passo a passo, ou
materializadas na forma de projetos. Por sua vez, cada atividade ou projeto corresponde a um conjunto de insumos necessário à sua
consecução;
Resultados: são mudanças na realidade social observadas no curto prazo, como efeito dos produtos entregues. Estas alterações
devem ser observáveis e mensuráveis, tendo por referência os problemas diagnosticados e os beneficiários da política pública;

 

EIXO: GESTÃO E ADMINISTRAÇÃO
 

Atividade Área de
Atuação

Descrição da
Atividade Período Responsável Valor

Estimado

Fonte
de

Recurso
Prioridade

Plano de
Trabalho 

SEI n.º
Observação
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01- Aprimorar
a gestão

administrativa
e a

estruturação
física das

unidades da
CR-MA,
CTLS e

CFPE-AWÁ

CR-MA

 
Serviços de
Manutenção

Preventiva, Corretiva
e Instalações

das  Centrais de Ar-
Condicionado com
possíveis reposição

de peças, caso
necessário.

 

12
meses CR-MA  R$

37.039,37 DAGES 01 -

Os materiais que
serão descritos
nos respectivos
Documentos de
Formalização de

Demanda -
DFD, serão

adquiridos  por
meio de

Dispensa de
Licitação com

fulcro no 
Art. 75,

caput, inciso II,
da Lei n.º

14.133 de 01 de
abril de 2021,

c/c a
atualização

promovida pelo
Decreto Nº

11.871, de 29 de
dezembro de
2023​ no valor
limite de R$
59.906,02

(cinquenta e
nove mil

novecentos e
seis reais e dois
centavos)​ (SEI

N° 6396804) por
elemento de

despesa.

 2. Quantidade de serviços a ser contratada.
 

Item Descrição Localidade de
Entrega Natureza de Despesa Unidade

Quantidade existente
atualmente do

aparelho em todas as
unidades

Quantidade estimados 
Anual

dos serviços

1

Serviços de
Manutenção
Corretiva e

Preventiva Central
de Ar

Condicionado

CR-MA
3339039-17 - Manutenção

e conservação de máquinas
e equipamentos.

Serviço 40 UND 480

 

3. Previsão de data em que deve ser iniciada a prestação dos serviços.

              A aquisição dos serviços tem data prevista para Maio de 2024.

4. Indicação do membro da equipe de planejamento e se necessário o responsável pela fiscalização.

Os integrantes da equipe de Planejamento da Contratação, pela assinatura eletrônica neste documento, declaram ter
ciência expressa de sua indicação e quantos as suas respectivas atribuições.

Nome: RAIMUNDA PASSOS ALMEIDA Siape: 0444902
Nome: EDILENA EH´HUC TORINO KRIKATI Siape: 2978226
Nome:   Siape:  
Local/data: IMPERATRIZ,MA - de março de 2024.
Responsável pela formalização da Demanda:  RAIMUNDA PASSOS ALMEIDA
 

​PARECER DA AUTORIDADE COMPETENTE DA LICITAÇÃO:

O presente planejamento está de acordo e adequado com as necessidades do órgão, de forma
que autorizo a sua continuidade, bem como a adoção das providências subsequentes visando à execução das demais
fases do planejamento e a efetivação da contratação.

NOME: Edilena Eh´Huc Torino Krikati
CARGO: Coordenadora Regional do Maranhão
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Documento assinado eletronicamente por Raimunda Passos Almeida, Chefe de Serviço, em 19/03/2024, às 14:44, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Edilena Eh`huc Torino Krikati, Coordenador(a) Regional, em 19/03/2024, às 17:04,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site: http://sei.funai.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 6316567 e o código CRC 8ACD79AF.

Referência: Processo nº 08763.000937/2023-60 SEI nº 6316567

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://sei.funai.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
http://sei.funai.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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MINISTÉRIO DOS POVOS INDÍGENAS
FUNDAÇÃO NACIONAL DOS POVOS INDÍGENAS

Rua Simplício Moreira, nº 1115, - Bairro centro
CEP 65901-490 Imperatriz - MA

(99)3525-1762 - http://www.funai.gov.br
 

DECLARAÇÃO DE VISTORIA
 

 
Declaro, para fins de participação no Aviso de Dispensa Eletrônica n.º _____/____ - UASG n.º 194074 que
a  empresa_____________________ inscrita no CNPJ nº _________________, sediada
no  endereço_____________________________, por intermédio do Sr. (a) (nome representante legal
ou procurador), vistoriou dentro do prazo os locais onde serão prestados os serviços objeto do Aviso de
Dispensa Eletrônica n.º  ____/______ e tomou conhecimento das condições e dificuldades que possam
oferecer para sua perfeita execução.
Declaro que a vistoria foi devidamente acompanhada por servidor designado pela Fundação Nacional do
Índio/Coordenação Regional do Maranhão.
Declaro que a empresa que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o
cumprimento das obrigações objeto da licitação.

 
(Local),__de____________de _______.

____________________________________________________
(Assinatura do representante legal ou procurador)

Nome do representante legal ou procurador
(Número da Carteira de Identidade e CPF)

 
 

OU 
 
 

Declaro que a empresa______________, sediada à ________________, CNPJ n.º _____/____,
telefone__________, não teve interesse em realizar a vistoria nos locais onde serão executados os serviços
Objeto do Aviso de Dispensa Eletrônica n.º ____/______  - UASG n.º 194074, se responsabilizando por
todas as consequências por este ato.
Declaro que a empresa que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o
cumprimento das obrigações objeto da licitação.

(Local),__de____________de _______.
 
 

____________________________________________________
(Assinatura do representante legal ou procurador)

Nome do representante legal ou procurador
(Número da Carteira de Identidade e CPF)
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Documento assinado eletronicamente por Edilena Eh`huc Torino Krikati, Coordenador(a) Regional,
em 14/03/2024, às 10:46, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site:
http://sei.funai.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 6332206 e
o código CRC D3045DB0.

Referência: Processo nº 08763.000937/2023-60 SEI nº 6332206

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://sei.funai.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
http://sei.funai.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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MINISTÉRIO DOS POVOS INDÍGENAS
FUNDAÇÃO NACIONAL DOS POVOS INDÍGENAS

 
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

LEI Nº 14.133/2021
 

1-INTRODUÇÃO

Em conformidade com o art. 21 da Instrução Normativa n° 5, de 26 de maio  de 2017, emitida pela
Secretaria de Gestão do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, cujo o objeto é a  Contratação de
empresa especializada para realização dos  Serviços de  Manutenção Corretiva, Preventiva e Instalação de
Centrais de Ar condicionado da Coordenação Regional do Maranhão, CTL's jurisdicionadas​.

A contratação enquadra-se na hipótese de dispensa de licitação, nos termos do no art. 75, caput, inciso II,
da Lei n.º 14.133 de 01 de abril de 2021, c/c a atualização promovida pelo Decreto Nº 11.871, de 29 de dezembro de
2023​ no valor limite de R$ 59.906,02 (cinquenta e nove mil novecentos e seis reais e dois centavos)​. SEI N° 6396804.

Trata-se de um serviço contínuo, sem o fornecimento de mão de obra exclusiva, a ser realizado por tempo
indeterminado, cuja contratação ocorrerá através de Dispensa de licitação, com base no art. 75, caput, inciso II, da Lei n.º
14.133 de 01 de abril de 2021, combinado com o artigo 109 da mesma Lei e albergados no Parecer  Referencial
CCA/PGFN nº 002/2023.

 
2- NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (OBRIGATÓRIO)

A contratação em tela tem como justificativa o constante no Termo de Referência Sead - CR-MA (SEI nº 6398573), no item 2.1; 
2. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
2.1 É imprescindível a manutenção do ar-condicionado, com o intuito de manter a qualidade do ar, pois além de atender às exigências legais,
proporciona o bem-estar dos colaboradores que trabalham diariamente no edifício. Sabe-se que uma má climatização, seja pela qualidade do ar ou
pela temperatura, pode causar problemas de saúde.
2.2 Outra necessidade identificada é consertar os aparelhos de ar condicionado, trazendo condições insalubres de trabalho aos servidores que
estão trabalhando sob altas temperaturas de aproximadamente 40º C neste período de "verão" amazônico, uma vez que estão despossuídos das
benesses do aparelho de ar ao qual torna a temperatura ambiente amena, dentro de um limite suportável entre 17 a 22º C
2.3 A qualidade do ar é diretamente afetada pelo estado de conservação dos equipamentos do sistema de climatização, portanto, uma manutenção
preventiva deve ser planejada e procedida por pessoas qualificadas. A manutenção preventiva além de ser uma necessidade indispensável ao
equipamento é, também, uma exigência normativa de caráter obrigatório. temperatura ambiente amena, dentro de um limite suportável entre 17 a
22º C.
2.4 Além do prejuízo humano, uma climatização ineficiente pode danificar equipamentos eletrônicos, principalmente computadores e servidores
devido ao superaquecimento. Assim, a temperatura deve estar sempre de acordo com as especificações técnicas para o perfeito funcionamento
desses componentes. Tais equipamentos são indispensáveis às atividades meio e fim desta Coordenação Regional do Maranhão.
2.5 Portanto, é imprescindível a conservação e manutenção periódica do ar-condicionado.
2.6 Diante do exposto, podemos citar que os procedimentos de manutenção são necessários ao adequado funcionamento dos sistemas de
climatização (compreendendo dentre outros, manutenção corretiva e preventiva), e que a referida contratação se mostra indispensável ao bom
funcionamento deste Órgão.

3. SEDE DA COORDENAÇÃO REGIONAL DO MARANHÃO

 ITEM MARCA/MODELO QUANTIDADE Nº TOMBAMENTO UNIDADE
01 Central de Ar-condicionado 12.000 BTUS/h 01 0004220031

CR - Maranhão
(Imperatriz)

 

02 Central de Ar-condicionado 12.000 BTUS/h 01 0004220033
03 Central de ar-condicionado YORK, 9.000,00 BTUS/h 01 4219321
04 Central de ar-condicionado HOMECO 01 4219231
05 Central de Ar-condicionado 18.000 BTUS/h 01 0004220029
06 Condicionador de Ar Mini-Split, 12.000,BTUS/h, YORK 01 203291
07 Ar-condicionado EGIN 8.000,00 BTUS 01 X
08 Central de Ar-condicionado  01 4219322
09 Central de Ar - condicionado Grande 01 148758

10 Central de Ar-condicionado 12.000,00BTUS/h
Central de Ar CONSUL AIRMASTER 02 4219430

0004220030
11 Central ELGIN  01 0004220032
12 Central de Ar, 18.000 BTUS 01 0004220028
13 ELGIN - 12.000,00 4 -
14 ELGIN - 18.000,00 2 -

TOTAL DE CENTRAIS -------------------19 (dezenove)

Obs: As quantidades acima são meramente estimativas.  

4. COORDENAÇÕES TÉCNICAS LOCAIS E COORDENAÇÃO DA FRENTE DE PROTEÇÃO ETNOAMBIENTAL-AWÁ/SÃO LUÍS
UNIDADE MARCA MODELO BTUS QUANT

CR-MA OFÍCIO (4865541)

CFPE-AWÁ
São Luis - MA

Split High Wall - Marca Agratto 12.000,00  1
Split High Wall - Marca Agratto 18.000,00 1
Marca Agratto - Marca Agratto 60.000,00 1

Cortina de Ar 150 cm com Controle Remoto -MARCA SURYA. Tensão 220VV 1

ARAME Gree 9.000,00 1
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  Komeco 12.000,00 1

GRAJAÚ
Gree 12.000,00 1

Consul 12.000,00 1
JENIPAPO DOS

VIEIRAS Gree 12.000,00 1

BARRA DO CORDA I Gree 12.000,00 2

BARRA DO CORDA II
Komeco 9.000,00 1
Komeco 12.000,00 1

MONTES ALTOS
Gree 12.000,00 1

Consul 12.000,00 1

AMARANTE I - II
Gree 9.000,00 1

Consul 12.000,00 2

SANTA INES
Midea 12.000,00 2
Gree 12.000,00 1

TOTAL DE CENTRAIS ...................................................................................................................................................... 26 (vinte
e seis)

Obs: As quantidades acima são meramente estimativas.  
 

5- REFERÊNCIAS AOS INSTRUMENTOS DE PLANEJAMENTO
Planejamento Orçamentário, onde já são previstos gastos com o serviços de manutenção de Ar condicionado e Centrais de
Através de Dispensa de Licitação;
Plano de Contratações para o Exercício 2024;
Sistema de Informações quanto a questões socioambientais.

 
6- REQUISITO DA CONTRATAÇÃO

a) Requisitos necessários ao atendimento da necessidade:
0.1. Subcontratação:
0.1.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. Garantia da contratação
0.1.2. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, pelas
razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. Vistoria
0.1.3. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços

b) Natureza continuada ou não:

Os serviços que se pretende contratar enquadram-se como atividades complementares de natureza continuada, sem mão
de obra exclusiva.

c) Regime de execução:

O regime de execução do contrato será de prestação de serviços.

7. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES E VALORES 

ESTIMATIVA  DAS QUANTIDADES, ACOMPANHADAS DAS MEMÓRIAS DE CÁLCULOS E DOS DOCUMENTOS QUE DÃO
SUPORTE  (OBRIGATÓRIO)

ITEM ESPECIFICAÇÃO
UNIDADE
DE
MEDIDA

QUANTIDADE
ESTIMADA
EQUIPAMENTOS

QUANTIDADE
ESTIMADA DOS
SERVIÇOS ANUAL

VALOR
ESTIMADO 
MENSAL 

VALOR
ESTIMADO
ANUAL 

1

Contratação de empresa especializada para
realização dos Serviços de Manutenção
Corretiva, Preventiva e Instalação de Centrais
de Ar condicionado da Coordenação Regional
do Maranhão, CTL's jurisdicionadas​.

Serviços 40 480

R$ 3.086,61 (três mil
oitenta e seis reais e
sessenta e um
centavos)

R$ 37.039,37 (trinta e
sete mil trinta e nove
reais e trinta e sete
centavos)

Obs: As quantidades e valores são meramente estimativos. 
OBSSERVAÇÕES:

Os valores acima são meramente estimativos e seus pagamentos são realizados mediantes ordem de serviço e realização dos serviços.
Os valores foram estimados conforme descritos no Mapa comparativo de preço. (SEI nº 6387058);
O pagamento será mensal, derivado da própria natureza dos serviços, uma vez que os serviços é medido mensalmente  e emitidas faturas para
pagamento pela contratante.
Figura-se neste caso um tipo de contrato de adesão, onde o usuário se submete as condições de prestação de serviços e paga pelos serviços
efetivamente realizados.

8- LEVANTAMENTO DE MERCADO E JUSTIFICATIVA  DA ESCOLHA  DO TIPO DA SOLUÇÃO A CONTRATAR

Os serviços de Manutenção Corretiva, Preventiva e Instalação de Ar condicionado e Central de Ar de nossa Coordenação
Regional, Frente de proteção e CTL´s jurisdicionadas é de suma importância para o andamento dos serviço público, haja vista as necessidades
urgentes estão relacionadas a minimização dos riscos a saúde causado pelo acúmulo de poeiras nos aparelhos que precisam minimamente de 02
(duas) limpezas por ano e que neste presente momento a dispensa atual encontra-se prestes a finalizar 01(um) ano.

Ademais outra necessidade identificada é consertar os aparelhos de ar condicionado, trazendo condições insalubres de trabalho
aos servidores que estão trabalhando sob altas temperaturas de aproximadamente 40º C neste período de "verão" amazônico, uma vez que estão
despossuídos das benesses do aparelho de ar ao qual torna a temperatura ambiente amena, dentro de um limite suportável entre 17 a 22º C.

A contratação enquadra-se na hipótese de dispensa de licitação, nos termos do no Art. 75, caput, inciso II, da Lei n.º 14.133 de
01 de abril de 2021, c/c a atualização promovida pelo Decreto Nº 11.871, de 29 de dezembro de 2023​.
O art. 23, §4º, da Lei nº 14.133/2021, estipula que nas contratações diretas por inexigibilidade (aplica-se também para a dispensa), nos casos em que não for

possível estimar o valor do objeto, o contratado deverá comprovar que os preços estão em conformidade:
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com os praticados em contratações semelhantes de objetos de mesma natureza - por meio de apresentação de notas fiscais emitidas por
outros contratantes; ou
por outros meios idôneos;

 
9- ESTIMATIVA DE PREÇO OU PREÇOS REFERENCIAIS (OBRIGATÓRIO)

A estimativa de valores foram obtidas fazendo-se a média dos orçamentos consultados no mercado local, mídia e PNCP, conforme  Mapa
comparativo de preço. (SEI nº 6334864).
 

 
10- DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO E JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO INDIVIDUALIZAÇÃO DO OBJETO

(OBRIGATÓRIO)

O objeto da contratação será composto por 01 item, de preço total orçado pela administração no valor estimado de R$ 39.944,35
(trinta e nove mil novecentos e quarenta e quatro reais e trinta e cinco centavos).  Para fins de classificação, serão considerados O
MENOR PREÇO, conforme art. 33, inciso § 1.  Compete a administração buscar o menor dispêndio possível de recursos, assegurando a
qualidade da aquisição e/ou da prestação do serviço, o que exige a escolha da solução mais adequada e eficiente dentre as diversas opções
existentes já por ocasião da definição do objeto e das condições da contratação, posto que é essa descrição que impulsiona a seleção da proposta
mais vantajosa, objetivo precípuo da licitação, nos termos do artigo 2º do Regulamento. Nessa linha é a lição de Marçal Justen Filho:

“Como regra, as contratações promovidas pela Administração apresentam um custo. Esse custo consiste não apenas no montante de recursos
públicos transferidos a terceiros. Mais que isso, o custo imposto à Administração se relaciona com a necessidade de opção entre diversas soluções
mutuamente excludentes. Quando a Administração desembolsa um montante de recursos para uma contratação determinada, o referido montante
não poderá ser utilizado para promover outras atividades. Por isso, existe o dever de a Administração desembolsar o menor valor possível para
obter uma prestação porque isso lhe assegurará a possibilidade de desenvolver outras atividades com os recursos remanescentes. A vantagem
caracteriza-se como a adequação e satisfação do interesse coletivo por via da execução do contrato. A maior vantagem possível configura-se pela
conjugação de dois aspectos inter-relacionados. Um dos ângulos relaciona-se com a prestação a ser executada por parte da Administração; o outro
vincula-se à prestação à cargo do particular. A maior vantagem apresenta-se quando a Administração assumir o dever de realizar a prestação
menos onerosa e o particular se obrigar a realizar a melhor e mais completa prestação. Configura-se, portanto, uma relação custo-benefício. A
maior vantagem corresponde à situação de menor custo e maior benefício para a Administração.” (grifou-se)

 
 
 

11- DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE OU NÃO DA CONTRATAÇÃO (OBRIGATÓRIO)
Esta equipe de planejamento declara viável esta contratação.
Considerando o arcabouço legal atendido, e a necessidade a ser atendida, qual frustrada vemos como viável a contratação.

 
Instrução Normativa nº 05/2017
 
§ 2º Os Estudos Preliminares devem obrigatoriamente conter o disposto nos incisos I, IV, VI, VIII e XII do parágrafo anterior.
§ 3º O órgão ou entidade deverá apresentar justificativas no próprio documento que materializa os Estudos Preliminares, quando não contemplar quaisquer dos
incisos de que trata o § 1º deste artigo.
§ 4º Nas contratações que utilizem especificações padronizadas, em atenção ao § 4º do art. 20, a equipe de Planejamento da Contratação produzirá somente os
conteúdos dispostos nos incisos do § 1º deste artigo que não forem estabelecidos como padrão.

  ANEXO III
DIRETRIZES PARA ELABORAÇÃO DOS ESTUDOS PRELIMINARES

1. As contratações devem ser precedidas de Estudos Preliminares para análise da sua viabilidade e o levantamento dos elementos essenciais que servirão para
compor Termo de Referência ou Projeto Básico, de forma que melhor atenda às necessidades da Administração.

2. São diretrizes gerais para a elaboração dos Estudos Preliminares:

Listar e examinar os normativos que disciplinam os serviços a serem contratados, de acordo com a sua natureza;
Analisar a contratação anterior, ou a série histórica, se houver, para identificar as inconsistências ocorridas nas fases do Planejamento da Contratação, Seleção do
Fornecedor e Gestão do Contrato, com a finalidade de prevenir a ocorrência dessas nos ulteriores Termos de Referência ou Projetos Básicos;
Ao final da elaboração dos Estudos Preliminares, avaliar a necessidade de classificá-los nos termos da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011.

 
ANEXOS 
ANEXO I - Relação de equipamentos de Centrais de Ar condicionado. (SEI nº 5488054);
ANEXO II - Mapa de Riscos Sead - CR-MA (SEI nº 6396708);
ANEXO III - Documento de Formalização da Demanda (DFD) Sead - CR-MA (SEI nº 6316567);
ANEXO IV - Termo de Referência Sead - CR-MA (SEI nº 6398573);
ANEXO V - Declaração de Vistoria (SEI nº 6332206);
ANEXO IV - Minuta de Contrato Sead - CR-MA (SEI nº 6399127);
ANEXO V - Aviso 46 (SEI nº 6399161);
ANEXO VI - Edital SEAD-MA. (SEI nº 6399174);

 
 

(Assinado Eletronicamente) 
Raimunda Passos Almeida 

Chefe de Serviço 
CR-Maranhão.

 
 

Documento assinado eletronicamente por Raimunda Passos Almeida, Chefe de Serviço, em 19/03/2024, às 16:27, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Edilena Eh`huc Torino Krikati, Coordenador(a) Regional, em 19/03/2024, às 17:04, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
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A autenticidade deste documento pode ser conferida no site: http://sei.funai.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 6322045 e o código CRC 90109871.

Referência: Processo nº 08763.000937/2023-60 SEI nº 6322045

http://sei.funai.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
http://sei.funai.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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MINISTÉRIO DOS POVOS INDÍGENAS
FUNDAÇÃO NACIONAL DOS POVOS INDÍGENAS

Rua Simplício Moreira, nº 1115, - Bairro centro
CEP 65901-490 Imperatriz/MA

 (99)3525-1762 - http://www.funai.gov.br 
 

TERMO DE REFERÊNCIA
Processo nº 08763.000937/2023-60

FUNDAÇÃO NACIONAL DOS POVOS INDÍGENA/FUNAI
COORDENAÇÃO REGIONAL DO MARANHÃO/CR-MA

 
(Processo Administrativo n° 08763.000937/2023-60)

 

1. OBJETO
1.1. Contratação de empresa especializada nos Serviços de Manutenção Corretiva, Preventiva e Instalação de Centrais
de Ar condicionado na Coordenação Regional do Maranhão, CTL's jurisdicionadas​, pertencentes ao patrimônio da Coordenação
Regional do Maranhão/Fundação Nacional dos Povos Indígenas/FUNAI, constante no item 25 deste referido Termo de Referencia,
conforme detalhamento abaixo:
1.2. Especificação e quantidades de equipamentos existente neste Órgão e suas unidades jurisdicionadas;

 SEDE DA COORDENAÇÃO REGIONAL DO MARANHÃO
 ITEM MARCA/MODELO QUANTIDADE Nº TOMBAMENTO UNIDADE

01 Central de Ar-condicionado 12.000 BTUS/h 01 0004220031

CR -
Maranhão

(Imperatriz)
 

02 Central de Ar-condicionado 12.000 BTUS/h 01 0004220033
03 Central de ar-condicionado YORK, 9.000,00 BTUS/h 01 4219321
04 Central de ar-condicionado HOMECO 01 4219231
05 Central de Ar-condicionado 18.000 BTUS/h 01 0004220029
06 Condicionador de Ar Mini-Split, 12.000,BTUS/h, YORK 01 203291
07 Ar-condicionado EGIN 8.000,00 BTUS 01 X
08 Central de Ar-condicionado  01 4219322
09 Central de Ar - condicionado Grande 01 148758

10 Central de Ar-condicionado 12.000,00BTUS/h
Central de Ar CONSUL AIRMASTER 02 4219430

0004220030
11 Central ELGIN  01 0004220032
12 Central de Ar, 18.000 BTUS 01 0004220028
13 ELGIN - 12.000,00 4 -
14 ELGIN - 18.000,00 2 -

TOTAL DE CENTRAIS -------------------19 (dezenove)
Obs: As quantidades acima são meramente estimativas.  

4. COORDENAÇÕES TÉCNICAS LOCAIS E COORDENAÇÃO DA FRENTE DE PROTEÇÃO ETNOAMBIENTAL-AWÁ/SÃO LUÍS
UNIDADE MARCA MODELO BTUS QUANT

CR-MA OFÍCIO (4865541)

CFPE-AWÁ
São Luis - MA

Split High Wall - Marca Agratto 12.000,00  1
Split High Wall - Marca Agratto 18.000,00 1
Marca Agratto - Marca Agratto 60.000,00 1

Cortina de Ar 150 cm com Controle Remoto -MARCA SURYA. Tensão 220VV 1

ARAME
 

Gree 9.000,00 1
Komeco 12.000,00 1

GRAJAÚ
Gree 12.000,00 1

Consul 12.000,00 1
JENIPAPO DOS VIEIRAS Gree 12.000,00 1

BARRA DO CORDA I Gree 12.000,00 2

BARRA DO CORDA II
Komeco 9.000,00 1
Komeco 12.000,00 1

MONTES ALTOS
Gree 12.000,00 1

Consul 12.000,00 1

AMARANTE I - II
Gree 9.000,00 1

Consul 12.000,00 2
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SANTA INES
Midea 12.000,00 2
Gree 12.000,00 1

TOTAL DE CENTRAIS ......................................................................................................................................................
Obs: As quantidades acima são meramente estimativas.

26 (vinte e seis)
 

O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns), conforme justificativa constante do Estudo Técnico
Preliminar (SEI 6322045).

2. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
2.1. É imprescindível a manutenção do ar-condicionado, com o intuito de manter a qualidade do ar, pois além de atender às
exigências legais, proporciona o bem-estar dos colaboradores que trabalham diariamente no edifício. Sabe-se que uma má climatização,
seja pela qualidade do ar ou pela temperatura, pode causar problemas de saúde.
2.2. Outra necessidade identificada é consertar os aparelhos de ar condicionado, trazendo condições insalubres de trabalho aos
servidores que estão trabalhando sob altas temperaturas de aproximadamente 40º C neste período de "verão" amazônico, uma vez que
estão despossuídos das benesses do aparelho de ar ao qual torna a temperatura ambiente amena, dentro de um limite suportável entre 17
a 22º C
2.3. A qualidade do ar é diretamente afetada pelo estado de conservação dos equipamentos do sistema de climatização,
portanto, uma manutenção preventiva deve ser planejada e procedida por pessoas qualificadas. A manutenção preventiva além de ser
uma necessidade indispensável ao equipamento é, também, uma exigência normativa de caráter obrigatório. temperatura ambiente
amena, dentro de um limite suportável entre 17 a 22º C.
2.4. Além do prejuízo humano, uma climatização ineficiente pode danificar equipamentos eletrônicos, principalmente
computadores e servidores devido ao superaquecimento. Assim, a temperatura deve estar sempre de acordo com as especificações
técnicas para o perfeito funcionamento desses componentes. Tais equipamentos são indispensáveis às atividades meio e fim desta
Coordenação Regional do Maranhão.
2.5. Portanto, é imprescindível a conservação e manutenção periódica do ar-condicionado.
2.6. Diante do exposto, podemos citar que os procedimentos de manutenção são necessários ao adequado funcionamento dos
sistemas de climatização (compreendendo dentre outros, manutenção corretiva e preventiva), e que a referida contratação se mostra
indispensável ao bom funcionamento deste Órgão.
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 
3.1. A execução dos serviços deverá respeitar as leis, decretos, regulamentos, portarias e normas federal, estadual e municipal
direta ou indiretamente aplicáveis e em conformidade com as normas técnicas devidas.
4. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E A FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
4.1. Trata-se de serviço comum, de caráter não continuado, a ser contratado mediante Contratação Direta, por Dispensa
Eletrônica.
4.2. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 9.507, de 21 de setembro de 2018, não se
constituindo em quaisquer das atividades previstas no art. 3º do aludido decreto, cuja execução indireta é vedada.
4.3. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a Administração
Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.
5. REQUISITOS PARA CONSOLIDAÇÃO DA CONTRATAÇÃO (DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO)
5.1. Os requisitos para a contratação abrangem, no mínimo, o cumprimento dos seguintes aspectos, muito embora não sejam
exaustivos:
5.1.1. Comprovar sua aptidão para a prestação dos serviços em características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto a
ser contratado, mediante a apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado;
5.1.2. A vistoria não será obrigatória, entretanto o fornecedor deverá apresentar Declaração de Vistoria, seja comprovando sua
efetuação ou declinando da mesma e assumindo a responsabilidade pelo ato;
5.1.3. A prestação dos serviços deverá ser realizada  após solicitação do órgão mediante ordem de serviço ou documento
padronizado, devendo haver sua conclusão em um prazo máximo de 05  dias corridos, cuja prorrogação deverá ser motivada e
devidamente aceita pela Coordenação Regional do Maranhão;
5.1.4. A empresa prestadora dos serviços deverá disponibilizar os recursos humanos, materiais e logísticos para a perfeita
execução dos serviços e sua entrega dentro do prazo;
5.1.5. Comprovar que possui estrutura técnica e operacional para executar o objeto;
5.1.6. Apresentar declaração de que tem pleno conhecimento das condições necessárias para a prestação dos serviços.
5.1.7. Quando solicitado pela Coordenação Regional do Maranhão, a empresa que ofertar menor preço deverá apresentar os
seguintes documentos, devidamente válidos:

Ordem Documento que deverá ser apresentado
Apresentou

Observação
SIM NÃO

I CONTRATO SOCIAL    
II CARTÃO DE CNPJ    
III CERTIDÃO DE REGULARIDADE JUNTO A FAZENDA FEDERAL    
IV CERTIDÃO DE REGULARIDADE JUNTO A FAZENDA ESTADUAL    
V CERTIDÃO DE REGULARIDADE JUNTO A FAZENDA MUNICIPAL    
VI CERTIDÃO DE REGULARIDADE JUNTO AO CRF/FGTS    
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VII CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS – CNDT    
VIII CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA E CONCORDATA    
IX ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA INERENTE AO OBJETO DESTE TERMO DE REFERÊNCIA    

X DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DAS CONDIÇÕES E QUE NÃO EMPREGA MENOR,
CONFORME MODELO DISPONIBILIZADO NO ANEXO – I DESTE TERMO DE REFERÊNCIA    

5.1.8. O descumprimento acarretará na perda do direito a contratação.
6. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE
6.1. A Contratada deverá adotar práticas de sustentabilidade ambiental na execução dos serviços, tais como:
6.1.1. Contribuir para a promoção do desenvolvimento nacional sustentável no cumprimento de diretrizes e critérios de
sustentabilidade ambiental de acordo com o art. 225 da Constituição Federal/88 e Lei nº 14.133/2021;
6.1.2. Aplicação das normas técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT NBR, referente ao uso de materiais
atóxicos, biodegradáveis e recicláveis;
6.1.3. Utilização de materiais que sejam constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, biodegradável,
conforme ABNT NBR –15448-1 e 15448-2;
6.1.4. Que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do Instituto Nacional de Metrologia,
Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO como produtos sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus
similares;
6.1.5. Que os produtos sejam, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual adequada, com o menor volume
possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento;
6.1.6. Que os materiais não contenham substâncias perigosas em concentração acima da recomendada na diretiva RoHS
(Restriction of Certain Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb),  cromo hexavalente (Cr(VI)), cádimo (Cd),
bifenil-polibromados (PBBs), éteres difenilpolibromados (PBDEs);
6.1.7. Adquirir materiais que tenham sidos produzidos observando os critérios de sustentabilidade ao meio ambiente, de
conformidade com o Decreto nº 7.746, de 5 de junho de 2012, dando preferência para aqueles fabricados com materiais recicláveis.
6.1.8. Cumprir as Normas Brasileiras – NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas sobre resíduos sólidos;
6.1.9. Cumprir os parâmetros estabelecidos na Resolução CONAMA – Conselho Nacional do Meio Ambiente nº 273/2000.
6.1.10. A Contratada deverá adotar práticas de sustentabilidade na utilização de insumos e destinação de subprodutos e nas fases
do processo de impressão, acabamento e acondicionamento do produto gráfico a serem verificadas por meio de diligência realizada por
representante do Ibama, na fase de aceitação da proposta e comprovar a origem ambientalmente regular e sustentável de seus insumos
mediante certificação ambiental válida do FSC (Forest Stewardship Council - Conselho de Manejo Florestal).
7. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS
7.1. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, equipamentos, ferramentas e
utensílios necessários, nas quantidades necessárias para a entrega do objeto.
7.2. As seguintes peças e materiais estão incluídos na manutenção preventiva a cargo e ônus da contratada: fusíveis, parafusos,
correias, imãs, terminais elétricos, graxas, solventes, produtos químicos de limpeza, materiais contra a corrosão e para proteção anti
ferruginosa, tinta, lixa, neutrol, underseal, fita isolante, álcool, filtro secador, espuma de vedação, massa de vedação, vaselina, estopas,
sacos plásticos para acondicionamento de detritos, materiais para solda, zarcão, gás R-22 ou R-410-A, trapo, substituição ou
complementação óleos lubrificantes, oxigênio, nitrogênio, acetileno, gases freon, óleo mineral, materiais e produtos de limpeza em geral.
8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
8.1. Acompanhar a execução do objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência;
8.2. Permitir o acesso, se for o caso, dos colaboradores da contratada às suas expensas para execução do serviço,
proporcionando todas as facilidades para que a contratada possa cumprir suas obrigações dentro das normas e condições estabelecidas;
8.3. Rejeitar, no todo ou em parte, o objeto executado em desacordo com as obrigações assumidas pela contratada;
8.4. Comunicar à contratada quaisquer irregularidades ou falhas na execução do objeto deste Termo de Referência,
determinando o que for necessário à sua regularização;
8.5. Prestar à contratada, em tempo hábil, as informações eventualmente necessárias à execução do objeto;
8.6. Impedir que terceiros executem o objeto deste Termo de Referência;
8.7. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pela contratada, por meio de servidor designado como
representante da administração, que atestará as notas fiscais/faturas, para fins de pagamento;
8.8. Efetuar as retenções tributárias e o pagamento devido pela execução do objeto, no prazo estabelecido, desde que
cumpridas todas as formalidades e exigências previstas;
8.9. Verificar, antes do pagamento, a manutenção das condições de habilitação da contratada, mediante consulta on-line ao
Sistema Unificado de Cadastro de Fornecedores (SICAF);
8.10. Arquivar, entre outros documentos, de projetos, "as built", especificações técnicas, orçamentos, termos de recebimento,
contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do serviço e notificações expedidas.
8.11. Aplicar, à contratada, as penalidades contratuais e regulamentares, quando cabíveis, garantidos o contraditório e a ampla
defesa.
9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
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9.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste Termo de Referência, e em sua proposta comercial,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:
9.2. Executar com perfeição o serviço objeto da contratação, conforme especificações, prazo e local constantes em sua
proposta comercial, acompanhado da respectiva nota fiscal/fatura, na qual constarão as indicações referentes ao serviço executado e
valores;
9.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº
8.078, de 1990);
9.4. Orientar e instruir seus colaboradores, quanto à necessidade de acatar as normas internas da contratante e a legislação
vigente própria para execução do objeto;
9.5. Comunicar à Contratante qualquer anormalidade que vier a ocorrer na execução do objeto e prestar os esclarecimentos
julgados necessários, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro), com a devida comprovação;
9.6. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Contratante, atendendo prontamente a quaisquer reclamações;
9.7. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência da execução do objeto contratado;
9.8. Manter-se durante toda a execução do objeto em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas;
9.9. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato, devendo ser possível a comunicação por e-mail,
contato telefônico e fisiciamente;
9.10. Entregar os projetos básico, executivo, orçamentos descritivos e ART devidamente quitada, e, estar disponível para prestar
esclarecimentos conforme necessidade e solicitação do órgão em qualquer tempo.
10. OUTRAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA QUE ENVOLVEM A EXECUÇÃO DO OBJETO DESTE
TERMO DE REFERÊNCIA:
10.1. Dos serviços de manutenção preventiva:
10.2. A manutenção preventiva tem por objetivo evitar a ocorrência de defeitos em todos os componentes dos equipamentos,
conservando-os dentro dos padrões de operacionalidade e segurança e em perfeito estado de funcionamento;
10.3. Os serviços de manutenção dos equipamentos compreendem a HIGIENIZAÇÃO COMPLETA DO APARELHO,
incluindo:
10.4. 1- Remoção e limpeza da tampa frontal e do gabinete de acordo com as normas dos fabricantes;
10.5. 2 - Limpeza da parte externa do condicionador de ar;
10.6. 3 - Remoção, limpeza e lavagem dos filtros de acordo com as normas dos fabricantes;
10.7. 4 - Verificação dos rolamentos e mancais dos ventiladores/motores. Se necessário, substituição dos rolamentos;
10.8. 5 - Medição e registro de tensão e amperagem do equipamento em operação com compressor armado, medido com auxílio
do amperímetro; 6 - Limpeza das serpentinas de evaporação e condensadores, com a devida desmontagem das peças;
10.9. 7 - Limpeza da bandeja – parte de condensação;
10.10. 8 - Verificação de fuga de gás refrigerante, com a reposição, caso necessário;
10.11. 9 - Verificação com eventual correção do nível de ruído e vibrações anormais;
10.12. 10 - Medição e registro da tensão e corrente elétrica dos motores dos compressores;
10.13. 11 - Verificar funcionamento dos controles remotos, caso tenha;
10.14. 12 - Verificação dos visores das linhas de líquido quanto à presença de umidade no sistema, com a utilização de bomba de
vácuo;
10.15. 13 - Medição com registro da temperatura da serpentina de resfriamento, bem como do superaquecimento;
10.16. 14 - Verificação com correção dos sistemas de encaixe dos painéis de acesso ao gabinete;
10.17. 15 - Limpeza externa dos gabinetes;
10.18. 16 - Verificar a drenagem de água;
10.19. 17 - Substituir isolações térmicas danificadas nas tubulações;
10.20. 18 - Eliminar possível mau contato no cabo de alimentação, disjuntores e pontos de interligação;
10.21. 19 - Limpeza das bandejas de drenagens;
10.22. 20 - Eliminar ruídos anormais;
10.23. 21 - Verificar se há fuga de energia para a carcaça do aparelho;
10.24. 22 - Verificar e eliminar possíveis pontos de vazamento de fluído refrigerante (conexões e válvulas);
10.25. 23 - Verificar e executar reparos no contator magnético do compressor;
10.26. 24 - Medição e registro das temperaturas em operação dos motores ventiladores;
10.27. 25 - Verificação interna dos gabinetes, com eventual correção termo acústica – parte de evaporação;
10.28. 26 - Medição e registro das pressões dos compressores de descarga, nas linhas de sucção e bomba de óleo (no caso de
semihermético) com eventual ajuste de pressões;
10.29. 27 - Verificação das válvulas de expansão termoacústicas - parte de condensação;
10.30. 28 - Eliminar pontos de obstrução de sujeira nas aletas do condensador;
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10.31. 29 - Operação do termostato de modo a desarmar e rearmar o compressor, verificando a existência de ruídos ou vibrações,
providenciando, se necessário, sua correção;
10.32. 30 - Remoção do aparelho, inspeção e ajuste dos parafusos de fixação do compressor, motor, ventilador e estrutura;
10.33. 31 - Retirar as turbinas das unidades internas para limpeza, (com balanceamento); cuidado para não remover acessórios
de balanceamento);
10.34. 32 - Limpeza da bandeja coletora de água de condensação e tubulação de drenagem;
10.35. 33 – Verificar a isolação elétrica do compressor e do motor de ventilador;
10.36. 34 - Executar reparos de desgastes de eixos, buchas, mancais de rolamento e lubrificação do motor do ventilador;
10.37. 35 – Limpar e higienizar o evaporador e bandejas de drenagens; 36 – Lavar a serpentina do condensador e peças comuns
com máquina adequada, aplicando produtos desengraxantes conforme normas do Ministério da Saúde, se necessário;
10.38. 37 – Montar o equipamento de forma adequada;
10.39. 38 - Se necessário, remoção do aparelho para a oficina e execução dos serviços relacionados abaixo:

a) a) Desmonte e limpeza das serpentinas do condensador evaporador;
b) b) Realização de tratamento anticorrosivo (com tinta tipo zarcão) do chassi e da bandeja interna;
c) c) Verificação e troca de capacitor;
d) d) Verificação dos componentes elétricos, cabo de alimentação e, se necessário, sua substituição.

10.40. 40 - Em caso de pane, realizar a análise do condicionador de ar com a emissão de relatório contendo a descrição do
problema e das peças a serem trocadas. Caso seja necessária a substituição de alguma das peças descritas no item 7.2, a contratada
deverá fazer sua troca imediata sem ônus para a contratante.
10.41. Dos Serviços de Manutenção Corretiva:
10.42. A manutenção corretiva tem por objeto todos os procedimentos necessários a recolocar os equipamentos defeituosos em
perfeito estado de funcionamento, compreendendo, inclusive, as necessárias substituições de peças defeituosas, ajustes e
reparos necessários, de acordo com os Manuais e Normas Técnicas específicas para os equipamentos;
10.43. Os serviços de manutenção corretiva serão realizados sempre que houver emissão de ordem de serviço, cuja motivação
seja uma chamada por parte da Coordenação Regional do Maranhão/CR-MA/FUNAI ou forem detectados problemas pelo técnico da
contratada quando da realização das manutenções preventivas;
10.44. O custo para deslocamento e prestação de serviços de manutenção corretiva corresponde ao valor de uma manutenção
registrado em cada item, conforme proposta da empresa vencedora, não podendo haver cobrança duplicada em caso de uma manutenção
preventiva e corretiva realizadas concomitantemente e nem em caso de necessidade de mais de um deslocamento para deixar o ar em
pleno funcionamento;
10.45. Emitir orçamento contendo descrição do defeito do equipamento, peças a serem substituídas e o respectivo valor das
mesmas;
10.46. Não poderão ser incluídas no orçamento as peças previstas no subitem 7.2 deste termo, que fazem parte da manutenção
preventiva e são ônus da contratada;
10.47. Constatada a necessidade de reposição de peças não previstas no item 7.2, a contratada emitirá orçamento contendo a
descrição do defeito do equipamento, quantidade, especificação, para aprovação do Fiscal do Contrato.
10.48. Será de responsabilidade da CONTRATADA o fornecimento das peças que necessitem ser substituídas, devendo, antes de
efetuar a troca, apresentar orçamento com o valor das peças ao Fiscal de Contrato da CR-MA.
11. DA SUBCONTRATAÇÃO
11.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.
12. ALTERAÇÃO SUBJETIVA 
12.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela
nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do
contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.
13. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO
13.1. Nos termos do art. 117 e parágrafos, da Lei nº 14.133, de 2021, será designado representante para acompanhar e fiscalizar
a entrega do serviço, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for
necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. Os serviços somente serão atestados após verificação da execução dos
serviços realizados.
13.2.  A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros,
por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133, de 2021.
14. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
14.1. As exigências de habilitação são as constantes no Aviso de Dispensa Eletrônica.
14.2.  O critério de julgamento da proposta é o menor preço do item.
14.3. As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no Aviso de Dispensa Eletrônica.
15. DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA FATURAMENTO
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15.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), previsto neste item, devendo
haver o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a CONTRATADA:

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades
contratadas; ou
b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou
quantidade inferior à demandada

15.2. Os serviços objeto deste Termo de Referência serão avaliados pelos representantes da Coordenação Regional do
Maranhão que encaminhará relatório de acompanhamento para as instâncias superiores quanto as ocorrências e possível aplicação de
penalidade.
15.3. Seguir-se-á a tabela quanto às penalidades e ao percentual a ser debitado do faturamento total dos serviços.
15.4. É requisito básico que a CONTRATADA cumpra e respeite as obrigações trabalhistas conforme lei vigente, bem como
siga corretamente as estabelecidas neste Termo de Referência.
15.5. A relação de ocorrências e faixa de ajustes de pagamentos a serem utilizados como forma de mensuração dos resultados
obtidos na prestação de serviços são os elencados no instrumento de medição de resultados abaixo:

INDICADOR 
INDICADOR 001 - Qualidade na Prestação dos Serviços 

Item DESCRIÇÃO 

Finalidade Garantir que os serviços sejam executados dentro das normas vigentes e entregues dentro do prazo estabelecido com o
nível de qualidade esperado

Meta a cumprir Executar os serviços conforme solicitado e no tempo estabelecido na ordem de serviço ou documento padronizado do
órgão

Instrumento de medição Relatório de execução dos serviços emitido pelo gestor/fiscal.
Forma de acompanhamento Número de apontamentos efetuados pelo gestor/fiscal a serem sanados pela empresa e não atendidos.

Periodicidade Conforme solicitação do órgão

Mecanismo de Cálculo Cada apontamento da fiscalização não atendido pela empresa corresponderá a 01 (um) ponto. O cálculo ocorrerá por
serviço solicitado.

Início de Vigência Início do contrato

Faixas de ajuste no
pagamento

0 a 5 pontos: 100% do valor da nota fiscal.
• 5 a 7 pontos: 95% do valor da nota fiscal.

• 7 a 10 pontos: 90% do valor da nota fiscal.
• > 10 pontos: 85% do valor da nota fiscal.

Sanções De acordo com item 20 deste Termo de Referência
Observações Todas as ocorrências deverão ser formalmente registradas para acompanhamento pela fiscalização e mensuração.

15.6. O disposto no IMR acima poderá sofrer alterações podendo ser excluído ou incluído novos critérios conforme assim o
requerer a execução dos serviços.
16. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO
16.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos serviços, nos termos abaixo.
16.2. O recebimento provisório ocorrerá em um prazo de até 5 (cinco) dias úteis após recebimento da nota fiscal será realizado
pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo/relatório detalhado, quando verificado o cumprimento das
exigências de caráter técnico.
16.3. No prazo de até 5 (cinco) dias úteis a partir do recebimento provisório dos serviços, o Gestor do Contrato deverá
providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes:
16.4. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que
impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito,
as respectivas correções;
16.5. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e
documentações apresentadas; e
16.6. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização, com
base no Instrumento de Medição de Resultado (IMR), ou instrumento substituto.
16.7. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos prejuízos resultantes
da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por
força das disposições legais em vigor (Lei n° 10.406, de 2002).
16.8. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste
Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da
Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades.
17. DO PAGAMENTO
17.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 dias, contados a partir do recebimento definitivo da Nota Fiscal
ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pela contratada;
17.2. O pagamento está condicionado à entrega do serviço de acordo com as especificações técnicas constantes neste Termo de
Referência e na proposta comercial da contratada;
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17.3. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “ateste” pelo servidor designado em relação aos serviços
plenamente executados, condicionado este ato à verificação da conformidade da nota fiscal/fatura apresentada em relação ao serviço
prestado;
17.4.  A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por
meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos
oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da lei nº 14.133/2021.
17.5. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser tomadas as
providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.
17.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que
impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência,
o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-
se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
17.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
17.8. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
17.9. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá
a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.
17.10. A Contratante providenciará o desconto na fatura a ser paga do valor global pago a título de vale transporte em relação aos
empregados da Contratada que expressamente optaram por não receber o benefício previsto na Lei nº 7.418, de 16 de dezembro de 1985,
regulamentado pelo Decreto nº 95.247, de 17 de novembro de 1987.
17.11. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto,
fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento
da parcela é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:
 
I = 0,00016438 
( 6 / 100 )
I = (TX) I = ( 6 / 100 )
 I = 0,00016438
(6/100)
I = TX = Percentual da taxa anual = 6% = %
365

 

18. REAJUSTE
18.1. Os preços são fixos e irreajustáveis.
18.2. Os preços contratados somente poderão ser alterados, para mais ou para menos, conforme o caso, se houver, após a data
da apresentação da proposta, criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de disposições
legais, com comprovada repercussão sobre os preços contratados, conforme Art. 134, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.
18.3. O reajuste será realizado por apostilamento.
19. GARANTIA DA EXECUÇÃO
19.1.  Contratada apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do Contratante,
contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida
pública, seguro-garantia ou fiança bancária, em valor correspondente a 5 % (cinco por cento) do valor total do contrato, com validade
durante a execução do contrato e 90 (noventa) dias após término da vigência contratual, devendo ser renovada a cada prorrogação.
20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
20.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a CONTRATADA que:
20.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;
20.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços
públicos ou ao interesse coletivo;
20.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;
20.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
20.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
20.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de
validade de sua proposta;
20.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
20.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a
execução do contrato;
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20.1.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
20.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
20.1.11. 20.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
20.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
20.2.  Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as seguintes sanções:
20.2.1.  advertência;
20.2.2. multa;
20.2.3.  impedimento de licitar e contratar;
20.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
20.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

I - a natureza e a gravidade da infração cometida;
II - as peculiaridades do caso concreto;
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública;
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos
de controle.

20.4. A advertência será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no subitem 20.1.1., quando não se
justificar a imposição de penalidade mais grave.
20.5. As multas serão aplicadas em um percentual de 0,5% (cinco décimos por cento) até o limite de 30% (trinta por cento) do
valor do contrato e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no item 20.1.
20.6. Será impedido de licitar e contratar no âmbito do órgão o fornecedor que cometer as infrações administrativas previstas
nos itens 20.1.2., 20.1.3., 20.1.4., 20.1.5., 20.1.6., 20.1.7., quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, pelo prazo
máximo de até 3 (três) anos.
20.7. A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas
previstas nos subitens 20.1.8., 20.1.9., 20.1.10., 20.1.11., 20.1.12., bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos
20.1.2., 20.1.3., 20.1.4., 20.1.5., 20.1.6., 20.1.7., que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no subitem
20.6., e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos,
pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.
20.8. A sanção estabelecida no inciso IV do item 20.3. será precedida de análise jurídica e observará as seguintes regras:

a) quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva de ministro de Estado, de secretário
estadual ou de secretário municipal e, quando aplicada por autarquia ou fundação, será de competência exclusiva da
autoridade máxima da entidade;
b) quando aplicada por órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, pelo Ministério Público e pela Defensoria Pública
no desempenho da função administrativa, será de competência exclusiva de autoridade de nível hierárquico equivalente
às autoridades referidas na letra a, na forma de regulamento

20.9. As sanções previstas nos subitens 20.2.1., 20.2.3. e 20.2.4., poderão ser aplicadas cumulativamente com as multas
devidas.
20.10. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela
Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
20.11. A aplicação das sanções não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à
Administração Pública
20.12. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, exigidos,
cumulativamente:

I - I - reparação integral do dano causado à Administração Pública;
II - pagamento da multa;
III - - transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento de licitar e
contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de inidoneidade;
IV - - cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo;
V -   - análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos definidos
neste artigo.

20.12.1. A sanção pelas infrações previstas nos subitens 20.1.8. e 20.1.12. exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou
contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável.
20.13. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a União ou Entidade
poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.
20.14. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter
educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
20.15. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela
Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo
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administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de
Responsabilização - PAR.
20.16. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração
Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade
administrativa.
20.17. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração da
ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a
participação de agente público.
20.18. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
21. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
21.1. As exigências de habilitação são as constantes no Aviso de Dispensa Eletrônica.
21.2. O critério de julgamento da proposta é o menor preço do item.
21.3. As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no Aviso de Dispensa Eletrônica
22. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS
22.1. Para dar celeridade ao andamento da contratação a estimativa de preços ocorrerá de forma concomitante com a fase de
seleção do fornecedor, cujo preço deverá estar dentro dos limites do Inciso I, do Art. 75 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, desta
feita deverá ocorrer COM DISPUTA, conforme preconiza o §4º do artigo 7º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 65, de 7 de julho de
2021, a seguir citado:

§ 4º Na hipótese de dispensa de licitação com base nos incisos I e II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, a estimativa de
preços de que trata o caput poderá ser realizada concomitantemente à seleção da proposta economicamente mais vantajosa

23. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.
23.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento
Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:
23.2. Gestão/Unidade: 19208/194074;
23.3. Fonte de Recursos: 0100000000;
23.4. Programa de Trabalho:172052;
23.5. Elemento de Despesa: 3339039-17
24. HORÁRIO DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS:
24.0.1. Em dias úteis, de segunda a sexta-feira, das 08 às 18 horas;
24.0.2. Assim, a futura empresa contratada poderá ser acionada dentro dos horários informados acima.
24.1. LOCAL DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS:
24.1.1. As manutenções corretivas e preventivas deverão ser realizadas no prédio desta Coordenação Regional do
Maranhão/Fundação Nacional dos Povos Indígenas/FUNAI, localiza na rua: Simplício Moreira, N° 1115- CEP: 65901-490 - Centro de
Imperatriz - MA.
24.1.2. Havendo necessidade, e sendo autorizado pela contratante, o equipamento poderá ser deslocado para oficina da empresa
contratada.
24.1.3. DOS CHAMADOS:

a) Os chamados para manutenção corretiva, feitos pelo setor competente da contratante à contratada, deverão ser
atendidos quantas vezes forem necessários e o técnico deverá comparecer nas dependências da contratante em um
período máximo de 60 (sessenta) minutos para iniciar os serviços de manutenção;
b) O prazo para executar a manutenção preventiva será de 05 (dias) dias úteis contados da emissão da ordem de
serviço;
c) Os chamados para manutenção corretiva de emergência, feitos por telefone pelo setor competente da contratante à
contratada, deverão ter alta prioridade;

24.1.4. AQUISIÇÃO DE PARTES E PEÇAS:
a) A empresa contratada não terá responsabilidade de aquisição das partes e peças necessárias ao funcionamento dos
equipamentos.

24.1.5. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS:
a) Os serviços de manutenção preventiva e corretiva objetivam o funcionamento pleno dos equipamentos, devendo ser
executados em conformidade com a Portaria nº 3.523, de 28/08/1998, do Ministério da Saúde, normas da ABNT -
Associação Brasileira de Normas Técnicas, e especificações do fabricante dos equipamentos.
b) Os serviços de manutenção preventiva e corretiva deverão ser executados por profissionais habilitados
(técnicos/mecânicos de refrigeração), de acordo com os manuais dos fabricantes e segundo normas técnicas, utilizando
de ferramentas adequadas, com vistas a manter os equipamentos em perfeitas condições de uso e garantindo a adequada
refrigeração dos ambientes.

25. VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO (REFERENCIAL)
25.1. Quantidade estimado dos serviços a serem realizados:
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ITEM ESPECIFICAÇÃO
UNIDADE

DE
MEDIDA

QUANTIDADE
ESTIMADA

EQUIPAMENTOS

QUANTIDADE
ESTIMADA DOS

SERVIÇOS
ANUAL

VALOR
ESTIMADO 

MENSAL 

VALOR
ESTIMADO

ANUAL 

1

Contratação de empresa especializada
para realização dos Serviços

de Manutenção Corretiva, Preventiva
e Instalação de Centrais de Ar
condicionado da Coordenação
Regional do Maranhão, CTL's

jurisdicionadas​.

Serviços 40 480

R$ 3.086,61 (três
mil oitenta e seis
reais e sessenta e

um centavos)

R$ 37.039,37
(trinta e sete mil

trinta e nove reais
e trinta e sete

centavos)

Obs: As quantidades e valores são meramente estimativos.

25.2. O detalhamento da pesquisa de preços encontra-se no Informe Mapa comparativo de preço. (SEI nº 6387058), que fará
parte do processo de Dispensa de Licitação.
26. VISITA TÉCNICA:
26.0.1. Para o correto dimensionamento e elaboração da proposta, o licitante poderá realizar vistoria nos imóveis, acompanhado
por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 08:30 horas às 16:30 horas.
26.0.2. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia da publicação do Aviso de Dispensa Eletrônica.
26.0.3. Para a vistoria o licitante, ou o seu representante legal, deverá estar devidamente identificado, apresentando documento de
identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.
26.0.4. Por ocasião da vistoria, ao licitante, ou ao seu representante legal, poderá ser entregue CD-ROM, “pen-drive” ou outra
forma compatível de reprodução, contendo as informações relativas ao objeto da licitação, para que a empresa tenha condições de bem
elaborar sua proposta.
26.0.5. A não realização da vistoria, quando facultativa, não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das
instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo a licitante vencedora assumir
os ônus dos serviços decorrentes.
26.0.6. A licitante deverá declarar que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento
das obrigações objeto da licitação.
27. ANEXOS
27.1. ANEXO I - Relação de equipamentos de Centrais de Ar condicionado. (SEI nº 5488054);
27.2. ANEXO II - Mapa de Riscos Sead - CR-MA (SEI nº 6396708);
27.3. ANEXO III - Documento de Formalização da Demanda (DFD) Sead - CR-MA (SEI nº 6316567);
27.4. ANEXO IV - Estudo Técnico Preliminar de Contratação Sead - CR-MA (SEI nº 6322045);
27.5. ANEXO V - Declaração de Vistoria (SEI nº 6332206);
27.6. ANEXO IV - Minuta de Contrato Sead - CR-MA (SEI nº 6399127);
27.7. ANEXO V - Aviso 46 (SEI nº 6399161);
27.8. ANEXO VI - Edital SEAD-MA. (SEI nº 6399174);
 

 

Documento assinado eletronicamente por Raimunda Passos Almeida, Chefe de Serviço, em 19/03/2024, às 16:26, conforme horário
oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Edilena Eh`huc Torino Krikati, Coordenador(a) Regional, em 19/03/2024, às 17:04,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site: http://sei.funai.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 6398573 e o código CRC BE531265.

Referência: Processo nº 08763.000937/2023-60 SEI nº 6398573

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://sei.funai.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
http://sei.funai.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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FUNDAÇÃO NACIONAL DOS POVOS INDÍGENAS
Rua Simplício Moreira, nº 1115, - Bairro centro, Imperatriz/MA, CEP 65901-490

Telefone: (99)3525-1762 e Fax: @fax_unidade@ - http://www.funai.gov.br
  

MINUTA DE CONTRATO
Processo nº 08763.000937/2023-60
  

* MINUTA DE DOCUMENTO   
Unidade Gestora: Coordenação Regional do Maranhão/CR-MA

  

CONTRATO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO
CORRETITA E PREVENTIVA DOS AR
CONDICIONADOS DA CR-MA E
JURISDICIONADAS QUE CELEBRAM ENTRE SI
A FUNDAÇÃO NACIONAL DOS POVOS
INDÍGENAS E A [DIGITE AQUI O NOME DA
EMPRESA].

A União / Autarquia ....... / Fundação ......., (utilizar a menção à União somente se for órgão da Administração
Direta, caso contrário incluir o nome da autarquia ou fundação conforme o caso) por intermédio do(a) ....................................
(órgão contratante), com sede no(a) ....................................................., na cidade de ...................................... /Estado ...,
inscrito(a) no CNPJ sob o nº ................................, neste ato representado(a) pelo(a) ......................... (cargo e nome), nomeado(a)
pela Portaria nº ......, de ..... de ..................... de 20..., publicada no DOU de ..... de ............... de ..........., portador da Matrícula
Funcional nº .........., doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) .............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº
............................, sediado(a) na ..................................., em ............................. doravante designado CONTRATADO, neste ato
representado(a) por .................................. (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU
procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº .............................. e em observância às
disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de
Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n. .../..., mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (ART. 92, I E II)
1.1. Contratação de empresa especializada nos Serviços de Manutenção Corretiva, Preventiva e Instalação de
Centrais de Ar condicionado, pertencentes ao patrimônio da Coordenação Regional do Maranhão/Fundação Nacional dos
Povos Indígenas/FUNAI, descritos no item 11.5.1 deste referido Termo de Referencia, conforme detalhamento abaixo:

ITEM ESPECIFICAÇÃO
UNIDADE

DE
MEDIDA

QUANTIDADE
ESTIMADA

EQUIPAMENTOS

QUANTIDADE
ESTIMADA DOS

SERVIÇOS
ANUAL

VALOR
ESTIMADO 

MENSAL 

VALOR
ESTIMADO

ANUAL 

1

Contratação de empresa
especializada para realização
dos Serviços de Manutenção

Corretiva, Preventiva e Instalação de
Centrais de Ar condicionado da

Coordenação Regional
do Maranhão, CTL's jurisdicionadas​.

Serviços 40 480    

Obs: As quantidades e valores são meramente estimativos. 
Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.1.1. O Termo de Referência;
1.1.2. O Edital da Licitação;
1.1.3. A Proposta do contratado;
1.1.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.
2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da data da assinatura,  na forma do artigo 105
da Lei n° 14.133, de 2021.

MIN
UTA
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2.1.1.  O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o objeto
não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas
neste instrumento.
2.1.2. A prorrogação de que trata esse item é condicionada à avaliação, por parte do Gestor do Contrato, da
vantajosidade da prorrogação, a qual deverá ser realizada motivadamente, com base no Histórico de Gestão do Contrato, nos
princípios da manutenção da necessidade, economicidade e oportunidade da contratação, e nos demais aspectos que forem
julgados relevantes.
2.1.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
2.1.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
2.1.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao longo do primeiro
período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para a renovação.
2.1.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de declaração de
inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação.
3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (ART. 92, IV, VII
E XVIII)
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de
conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.
4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO
5.1. O valor mensal da contratação é de R$ XXXXXXXXXX, perfazendo o valor total de R$XXXXXXXXX
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto,
inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (ART. 92, V E VI)
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de
Referência, anexo a este Contrato.
7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (ART. 92, V)
7.1. Os preços são fixos e irreajustáveis
7.2. Os preços contratados somente poderão ser alterados, para mais ou para menos, conforme o caso, se houver, após
a data da apresentação da proposta, criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência
de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços contratados, conforme Art. 134, da Lei nº 14.133, de 1º de
abril de 2021.
7.3. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão reajustados,
mediante a aplicação, pelo contratante, do Índice de Custos de Tecnologia da Informação - ICTI, mantido pela Fundação
Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada - IPEA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência
da anualidade.
7.4. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos
financeiros do último reajuste.
7.5. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s)
índice(s) definitivo(s).
7.6. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
7.7. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não
possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação
então em vigor.
7.8. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.
8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (ART. 92, X, XI E XIV)
8.1. São obrigações do Contratante, além das previstas no termo de referência (6398573).
9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (ART. 92, XIV, XVI E XVII)
9.1. São obrigações do Contratante, além das previstas no termo de referência (6398573).
10. CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a
que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da
apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

MIN
UTA
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10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com
a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.
10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.
10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de suboperação
firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.
10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com
exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins
de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.
10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades
decorrentes da LGPD. 10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.
10.7. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado atender
prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.
10.8. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer
informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.
10.9. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a
armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de
tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização,
em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.
10.10. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização
desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.
10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando
indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma
da LGPD. 10.13. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade
nacional
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA –GARANTIA DA EXECUÇÃO
11.1.  Contratada apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do
Contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo optar por caução em dinheiro
ou títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária, em valor correspondente a 5 % (cinco por cento) do valor total
do contrato, com validade durante a execução do contrato e 90 (noventa) dias após término da vigência contratual, devendo ser
renovada a cada prorrogação.
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (ART. 92, XIV)
12.1. Conforme Cláusula 20 do Termo de Referência Sead - CR-MA (6398573). 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (ART. 92, XIX)
13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo
estipulado para tanto.
13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do
objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.
13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e b) poderá a
Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a
continuidade da execução contratual.

OU
13.4. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou
não as obrigações de ambas as partes contraentes.
13.5. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando esta não dispuser
de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.
13.6. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a notificação do
contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia.
13.7. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2 (dois)
meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação.
13.8. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado,
por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a
ampla defesa.
13.8.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
13.8.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se não
restringir sua capacidade de concluir o contrato.
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13.8.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para
alteração subjetiva
13.9. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
13.9.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
13.9.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
13.9.3. Indenizações e multas.
13.10. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômicofinanceiro,
hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).
13.11. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial,
econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha
desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (ART. 92, VIII)
14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no
Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

Gestão/Unidade: 19208/194074;
Fonte de Recursos: 0100000000;
Programa de Trabalho:172052;
Elemento de Despesa: 339039-17
Valor:  R$ 37.039,37 (trinta e sete mil trinta e nove reais e trinta e sete centavos).
14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária
respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (ART. 92, III)
15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e
demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de
Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES
16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.
16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem
necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia
aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos,
hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).
16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a
celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO
17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP),
na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91,
caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de
2012.
18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO (ART. 92, §1º)

 O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato será o da Seção Judiciária de
Imperatriz/MA - Justiça Federal para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser
compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.
E, para firmeza e prova de assim haverem, entre si, ajustado e acordado, após ter sido lido juntamente com seus anexos, o presente
Contrato é assinado eletronicamente pelas partes.

(Assinado Eletronicamente) 
Coordenação Regional do Maranhão/FUNAI

CNPJ/MF sob o nº 00.059.311/0057-80
Edilena Eh'huc Torino Krikati

Coordenadora Regional 
Portaria de Pessoal/MPI N° 69, de 3 de abril de 2023

 
 
 

_________________________________________
Representante legal do CONTRATADO

 

TESTEMUNHAS:
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AVISO:

O presente documento é uma minuta e não possui validade jurídica.
A assinatura abaixo é de autoria da unidade geradora desta minuta.

Os efeitos do seu teor só terão quando sua versão definitiva for assinada pela autoridade
competente.

 

Documento assinado eletronicamente por Maria da Conceição Pessoa de Oliveira, Auxiliar Operacional de Serviços
Diversos, em 25/03/2024, às 15:37, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº
8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site: http://sei.funai.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 6435319 e o código CRC
A996C672.

Referência: Processo nº 08763.000937/2023-60 SEI nº 6435319
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